
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.529 - RS (2012/0017914-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUELI BALENSIEFER GEBERT E OUTRO
ADVOGADO : MARA DENISE DE AZEVEDO VIERA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 

ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.

1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte, segundo a 
qual, nas discussões afetas ao recebimento de vantagens remuneratórias, em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação". Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques. 

Brasília, 12 de junho de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.529 - RS (2012/0017914-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUELI BALENSIEFER GEBERT E OUTRO
ADVOGADO : MARA DENISE DE AZEVEDO VIERA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
INCORPORAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ.

1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte, segundo 
a qual, nas discussões afetas ao recebimento de vantagens remuneratórias, em que não 
houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior 
à propositura da ação". Precedentes.

2. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 229).

O agravante sustenta a não aplicabilidade da Súmula 85/STJ e sustenta que "as perdas 

salariais experimentadas pelo magistério ante o não-pagamento dos reajustes da Lei 10.395/95 foram 

supridas pela incorporação de parte (20%) da parcela autônoma ao básico, gerando um acréscimo 

remuneratório aos professores (com reflexos em férias, 13º, licenças, etc) criado justamente para 

recompor aquelas perdas vencimentais"(e-STJ fl. 239). Defende que o conteúdo jurídico do ato de 

incorporação trata de ato único de efeito concreto.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 

ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.

1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte, segundo a 
qual, nas discussões afetas ao recebimento de vantagens remuneratórias, em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação". Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada não 

merece reparos.

A situação dos autos versa sobre o reconhecimento de reajustes previstos em lei estadual 

sobre parcela autônoma paga ao magistério estadual.

O Tribunal Estadual concluiu que o reajuste pleiteado diz respeito à prestação de trato 

sucessivo, aplicando o disposto na Súmula 85/STJ. Confira-se o seguinte excerto do voto proferido pela 

origem:

Prescrição do Fundo de Direito

Quanto à prescrição do fundo de direito, é outra alegação que não restou 
configurada, uma vez que estão se discutindo prestações de trato sucessivo e não houve 
negativa expressa do direito ora postulado. 

Não importa, até mesmo, tenham sido pagos os três primeiros índices sobre o 
vencimento básico. Não há notícia de que a Administração tenha cientificado à apelada da 
negativa de efetuá-los também sobre a parcela autônoma. Os valores devidos a tal título, 
que nunca foram repassados, renovam-se mês a mês, e não se confundem com aquele. 

A prescrição que incide no caso é a quinquenal, na forma do Decreto nº. 
20.910/32, aplicando-se ao caso a Súmula 85 do STJ (e-STJ fl. 184).

.
O aresto recorrido está de acordo com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, nas 

discussões afetas ao recebimento de vantagens remuneratórias, em que não houve negativa inequívoca 

do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ: "Nas 

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

A orientação sumulada vem sendo reiterada pela jurisprudência desta Corte, a exemplo dos 

seguintes arestos:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI ESTADUAL 
10.395/95. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. PRESCRIÇÃO DO CHAMADO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. Sabe-se que, nas demandas objetivando reposição de parcela remuneratória 
ilegalmente suprimida, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova 
mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito. Incidente a Súmula 
85/STJ.

2. A Súmula 85 do STJ enuncia que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em 
que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação.

3. Precedentes: REsp 623.668/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 06/03/2007, DJ 19/03/2007, p. 382; REsp 669.739/RS, Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 387; REsp 
649.072/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/09/2004, 
DJ 18/10/2004, p. 329.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1272347/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012);

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE. LEI ESTADUAL N. 10.395/1995. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AO 
FUNDO DE DIREITO AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 
85/STJ.

- Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Súmula 
n. 85/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1275450/RS, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, julgado em 27/03/2012, DJe 16/04/2012);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - pam. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ.

VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO.
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.
1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 

Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Em não havendo 
negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que nas hipóteses em que 
a Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge 
o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/04/2012, DJe 25/04/2012);

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DECRETOS 36.033/94 E 36.829/95 DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Nas discussões relativas à extensão de reajuste de vencimentos, nas quais não 
houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período 
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anterior a cinco anos da propositura da ação. Precedentes.
2.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1015990/MG, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 07/10/2010, DJe 08/11/2010);

AGRAVO LEGAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. LEI ESTADUAL 6.371/93. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A irresignação não merece acolhimento. Isto, porque o ato atacado é omissivo 
continuado consistente no não pagamento da gratificação de técnico de nível superior com 
base na Lei estadual número 6.373/93.

2. Consoante asseverado no acórdão proferido pelo Tribunal de origem o pleito 
envolve a percepção de diferenças salariais não pagas pela inércia da Administração 
envolvendo relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

3. De feito, em casos semelhantes o STJ decidiu que não havendo negativa ao 
próprio direito reclamado não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas somente das 
parcelas vencidas antes do quinquênio que precedeu a propositura da ação conforme 
Súmula 85/STJ.

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no Ag 1.126.599/RN, Rel. Min. Celso 
Limongi - Desembargador Convocado do TJ/SP -, DJe 28.9.2009).

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões: REsp 1305562/RS, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia filho, DJe 12/03/2012 e REsp 1302691/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 12/03/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0017914-1 REsp 1.302.529 / RS

Números Origem:  02911000033220  11000033220  70040204414  70043377282

PAUTA: 12/06/2012 JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S)
RECORRIDO : SUELI BALENSIEFER GEBERT E OUTRO
ADVOGADO : MARA DENISE DE AZEVEDO VIERA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUELI BALENSIEFER GEBERT E OUTRO
ADVOGADO : MARA DENISE DE AZEVEDO VIERA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Cesar Asfor Rocha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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